
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.079 - RS (2012/0050573-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PESCADOS KOWALSKY LTDA 
ADVOGADO : CÉLIA C GASCHO CASSULI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PARCELAMENTO PREVISTO NA LEI 10.684/03 (PAES). CUMULAÇÃO COM OUTRO 
PARCELAMENTO. DÉBITOS COM VENCIMENTO POSTERIOR A 28.02.03. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.255.366/RS, REL. MIN. 
HUMBERTO MARTINS, DJE 02.08.2011; AGRG NO AG 1.369.550/RJ, REL. MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 30.03.2011. AGRAVO REGIMENTAL DA 
FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   Esta Corte Superior tem se posicionado pela possibilidade da 
cumulação do parcelamento previsto na Lei 10.684/03 (PAES) com outra modalidade de 
parcelamento, desde que os débitos tenham vencimento posterior a 28.02.2003. 
Precedentes.

2.   Noutro ponto, resta sublinhar que se afigura inadequada a 
argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 
CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não 
houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco 
o afastamento destes, tão somente a interpretação do direito infraconstitucional 
aplicável à espécie. Precedentes: 2a. Turma, AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011; 1a. Turma, EDcl no AgRg no REsp. 
1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.09.2011.

3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
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Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 

Brasília/DF, 13 de novembro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.079 - RS (2012/0050573-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PESCADOS KOWALSKY LTDA 
ADVOGADO : CÉLIA C GASCHO CASSULI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL em adversidade à decisão monocrática (fls. 340/344) que deu parcial 

provimento ao Recurso Especial interposto pelo agravado, nos termos da seguinte 

ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO 

PREVISTO NA LEI 10.684/03 (PAES). CUMULAÇÃO COM OUTRO 

PARCELAMENTO. DÉBITOS COM VENCIMENTO POSTERIOR A 28.02.03. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.255.366/RS, REL. 

MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 02.08.2011; AGRG NO AG 1.369.550/RJ, 

REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 30.03.2011. RECURSO 

ESPECIAL DO CONTRIBUINTE PARCIALMENTE PROVIDO, PARA 

RESTABELECER A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU (fls. 340).

2.   Alega a agravante, em suma, que é vedada a cumulação do 

parcelamento do PAES com outro tipo de  parcelamento. Por último, aduz que a 

interpretação adotada na decisão agravada, portanto, acaba por afastar dispositivos 

legais sem observância da cláusula de reserva de plenário, nos termos do art. 97 da 

CR/88, em ofensa à Súmula Vinculante 10 do STF.

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente. 

4.   É o que havia para relatar.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.079 - RS (2012/0050573-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PESCADOS KOWALSKY LTDA 
ADVOGADO : CÉLIA C GASCHO CASSULI E OUTRO(S)
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

PARCELAMENTO PREVISTO NA LEI 10.684/03 (PAES). CUMULAÇÃO 

COM OUTRO PARCELAMENTO. DÉBITOS COM VENCIMENTO 

POSTERIOR A 28.02.03. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES: AGRG NO 

RESP. 1.255.366/RS, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 02.08.2011; 

AGRG NO AG 1.369.550/RJ, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJE 30.03.2011. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL 

DESPROVIDO.

1.   Esta Corte Superior tem se posicionado pela possibilidade 

da cumulação do parcelamento previsto na Lei 10.684/03 (PAES) com outra 

modalidade de parcelamento, desde que os débitos tenham vencimento 

posterior a 28.02.2003. Precedentes.

2.   Noutro ponto, resta sublinhar que se afigura inadequada a 

argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário 

(art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo 

Tribunal Federal, pois não houve declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente 

a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. 

Precedentes: 2a. Turma, AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011; 1a. Turma, EDcl no AgRg no 

REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.09.2011.

3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido. 

1.   Em que pese a irresignação da recorrente, esta não trouxe 

argumentos capazes de alterar a conclusão da decisão agravada, que fica mantida por 

seus próprios fundamentos.

2.   Isso porque, esta Corte Superior tem se posicionado pela 
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possibilidade da cumulação do parcelamento previsto na Lei 10.684/03 (PAES) com 

outra modalidade de parcelamento, desde que os débitos tenham vencimento posterior 

a 28.02.2003. No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DO PAES. CUMULAÇÃO COM 

OUTRO PARCELAMENTO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1.   A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o 

parcelamento previsto na Lei n. 10.684/03 (PAES) não veda a possibilidade 

de adesão a outras modalidades de parcelamento, desde que os novos 

débitos tenham vencimento posterior a 28 de fevereiro de 2003.

2.   Precedentes: AgRg no Ag 1.369.550/RJ, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22.3.2011, DJe 30.3.2011; 

REsp 1.173.507/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 

18.3.2010, DJe 26.3.2010.

3.   Cumpre ressaltar que não houve declaração de 

inconstitucionalidade do art. 1o., § 10, da Lei n. 10.684/2003, mas apenas 

sua correta aplicação no caso concreto, o que afasta a alegada violação do 

art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante 10 do STF.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.255.366/RS, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 02.08.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 

PARCELAMENTO. PAES. LEI 10.684/03. POSSIBILIDADE DE 

CUMULAÇÃO COM NOVO PARCELAMENTO DE DÉBITOS COM 

VENCIMENTO POSTERIOR A 28.02.2003. PRECEDENTES.

1.   O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da 

jurisprudência desta Corte quanto à possibilidade de cumulação do 

parcelamento previsto na Lei 10.684/03 (PAES) com aquele previsto na Lei 

10.522/02. É que a vedação prevista no art. 1o., § 10, da Lei 10.684/03 

somente é aplicável aos débitos com vencimento até o dia 28 de fevereiro 

de 2003, e não aos débitos posteriores à referida data. Nesse sentido: 

REsp 1.173.507/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 

26/03/2010, REsp 759.295/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 15/10/2009 e REsp 995.728/MG, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, DJe 11/03/2008.
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2.   Não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 1o., 

§ 10, da Lei 10.684/2003, mas apenas sua correta aplicação no caso 

concreto, o que afasta a alegada violação ao art. 97 da Constituição 

Federal e à Súmula Vinculante 10 do STF. Dessa forma, correto o decisum 

que negou admissibilidade ao recurso especial com base na Súmula 83 

desta Corte: Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 

a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.369.550/RJ, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 30.03.2011).

3.   Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: REsp. 1.331.895/PE, 

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 07.08.2012; AREsp. 162.965/MG, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 02.05.2012; REsp. 1.303.411/SE, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 08.03.2012 e REsp. 1.122.114/RJ, Rel. Min. ARNALDO 

ESTEVES LIMA, DJe 12.05.2011.

4.   Por outro lado, resta sublinhar que se afigura despropositada a 

argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 

CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não 

houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco 

o afastamento destes, tão somente interpretação do direito infraconstitucional aplicável 

à espécie. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO DE 

PARCELAS. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA. 

DEVOLUÇÃO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DA SÚMULA VINCULANTE 10/STF.

(...).

5.   Não cabe a esta Corte Superior analisar a violação do art. 

97 da CF, nem a título de prequestionamento, pois se trata de matéria cuja 

competência é do Supremo Tribunal Federal. Ademais, é completamente 

descabida a alegação de violação da cláusula de reserva de plenário, pois 

em nenhum momento a decisão se valeu de argumentos constitucionais 

para afastar a validade do art. 46 da Lei n. 8.112/90.
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7.   Sabe-se que, nos termos em que foi editada a Súmula 

Vinculante 10/STF, a violação de cláusula de reserva de plenário só ocorre 

quando a decisão, embora sem explicitar, afasta a incidência da norma 

ordinária pertinente à lide, para decidi-la sob critérios diversos 

alegadamente extraídos da Constituição (RE 482.090/SP, Rel. Min Joaquim 

Barbosa, Pleno, julgado em 18.6.2008).

Agravo regimental improvido (2a. Turma, AgRg no REsp. 

1.264.924/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO 

INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDADO EM JURISPRUDÊNCIA DE AMBAS AS 

TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DESTE TRIBUNAL. 

EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL PARA FINS DE 

PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

RESERVA DE PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA.

(...).

3.   Não prospera a alegação de que foi afastada a incidência 

dos arts. 457, § 1o., da CLT e 28, § 9o., da Lei 8.212/91), sem observância 

do procedimento previsto no art. 97, da CF de 1988, porquanto o julgado 

embargado, conferindo obediência à regra de competência estabelecida 

pela Carta Magna ao Recurso Especial, apenas interpretou a legislação 

infraconstitucional que rege a matéria controvertida, adotando-se, de forma 

conclusiva, a orientação jurisprudencial de ambas as Turmas que compõem 

a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça.

4.   Evidenciado pelo acórdão embargado que o entendimento 

assumido não implicou na declaração de inconstitucionalidade das normas 

em destaque, pelo que é despicienda a observância da cláusula de reversa 

de plenário.

5.   Sobre o tema: ademais, não procede a alegação de que 

esta Turma teria violado os arts. 97 e 103-A da Constituição da República e 

o teor da Súmula Vinculante 10/STF. Conforme já proclamou a Quinta 

Turma desta Corte ao julgar os EDcl no REsp 622.724/SC (REVJMG, vol. 

174, p. 385), não há que se falar em violação ao princípio constitucional da 

reserva de plenário (art. 97 da Lex Fundamentalis) se, nem ao menos 
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implicitamente, foi declarada a inconstitucionalidade de qualquer lei (EDcl no 

REsp 1.067.988/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 26.11.2009).

6.   Embargos de declaração rejeitados (1a. Turma, EDcl no 

AgRg no REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

26.09.2011).

5.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da FAZENDA NACIONAL.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0050573-7 REsp 1.313.079 / RS

Números Origem:  20104047208  3683020104047208  50003683020104047208  SC-50003683020104047208  
TRF4-50017383720104040000

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PESCADOS KOWALSKY LTDA
ADVOGADO : CÉLIA C GASCHO CASSULI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PESCADOS KOWALSKY LTDA
ADVOGADO : CÉLIA C GASCHO CASSULI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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